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o ►BRASÍLIA. A crise financeira 
mundial mudou o perfil de um 
possível segundo Governo Fer- 

ndo Henrique. De acordo com 
a igos e políticos a ele ligados, o 
plimeiro ano — se o presidente 
f r reeleito — será voltado para a 
d fesa absoluta da moeda e da 

tabilidade, baseada na austeri- 
d de. 

— Defender a moeda é política 
s cial•na veia — observa o sacra- 
t rio-geral da Presidênciai, Eduar-
do Graeff. 

Secretário de Direitos Huma-
nos do Ministériq da Justiça, José 
Gkgori também argumenta que a 
fita péla estabilidade da moeda é 

maior investimento social do 
Gbverno. Gregori reconhece que 
á crise — "uma preocupação diá-
ria" do presidente — poderá des-
viar ou adiar metas do Governo. 

as, para ele, o esforço valerá a 
p na. Ele aposta que, adiante, a 
consolidação de um plano de 
criação de empregos, reunindo 
programas como o Pronaf e medi-
das de flexibilização do contrato 
dé trabalho, será a vedete de um 
novo governo. Mas pondera: 

■ — O combate ao desemprego 
sérá motivo de atenção especial 
db Governo. Fernando Henrique 
não lançaria esta palavra de or-
dam ("o homem que controlou a 
hiflação vai combater o  

p 	

desem- 

tgo") por amor ao slogan. O 
oblema é saber como isso será 

e quematizado num mundo em 
cise. A luta pela proteção do real 
vai ser, durante algum tempo, o 
é xo da política econõmica. 

Conclusão de reformas é 
vista como• fundamental 

Para que a recuperação seja a 
mais rápida possível, Graeff con- 
s dera fundamental a retomada 
cl Ia votação das reformas da Pra- 

- v dência e-tributária -pelo-C-on-- 
grasso logo após as eleições. Ele 
também acredita ser essencial o 
cumprimento integral do progra-
ma de ajuste fiscal defendido sé-
niana passada por Fernando Hen-
rque, o que exigirá um corte sig-
nificativo de despesas nos três ní-
véis da administração pública: fe-
déral, estadual e municipal. ' 

► Se o ajuste fiscal der certo e o 
Congresso aprovar finalmente as 
ra formas, a situação do país mu-
dhrá radicalmente e o Brasil, ali-" tao, retomará seu processo de 
c escimento, afirma. O secretário- 
g ral da Presidência prevê que o 
Governo jogará todas as suas fi-
chas pára abreviar e amortecer 
ok impactos da conjuntura econõ-
niica mundial adversa: 

1999 será um ano de(  auste-
ridade. Mas, se conseguirmos su-
perá-lo, temos boas chances de 
tê"-  depois um triênio de cresci-
mento mais rápido e consistente. 

1 O ministro dos Transportes, Eli-
séu Padilha, reconhece que have- 

"limitações na arrancada". 
as, segundo ele, tudo depende- 
da atuação do Governo ainda 

este ano. O ministro concorda 
qiue o combate ao desemprego 
' verá concentrar as atenções do 
óximo governo. Como o orça- 
ento de 99 foi concebido com 

base num crescimento econômi-
co de 4% do PIB para 99, índice já 
r visto, alguns programas serão 
' evitavelmente afetados. Para 
t ntar cumprir a meta de criação 
d 7,8 milhões de empregos num 
0-óximo mandato — dois milhões 
por ano — as ações do Governo 
grão de ser redirecionadas. 

Pacheco: programa é para 4 
anos e crise é passageira 

Para Carlos. Américo Pacheco, 
coordenador do programa de go-
vi'arno, os setores de agroindús-
dia, construção civil e turismo 
sérão incentivados. Estas áreas, 
eXplica, dependem muito pouco 
de importados e produzem novos 
postos de trabalho rapidamente. 
lacheco argumenta também que 
d Brasil é ainda capaz de atrair 
rito investimento direto. 

É claro que a crise mundial 
i impactar o crescimento da 
onomia. Ele será menor do que 
proposta orçamentária? Será. 

as acredito que não afete dras-
t;camente o programa — diz, ob-
servando que o programa foi ela-
t orado para quatro anos e; por is-
+, 'não será necessariamente de-

:bilitado pela crise. ■ 


